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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2024

1. OBJETIVO
1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando o
fornecimento e a instalação de kits de videomonitoramento, para atender as necessidades dos
Órgãos Operativos da Gerência Geral de Polícia Científica do Estado de Pernambuco, conforme
as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme
quadro abaixo:
 
 

COTA EXCLUSIVA

Itens
Código

E-
Fisco

Descrição Unidade
Valor

unitário
máximo

Quantidade Valor
Total

1 468721-
3

SISTEMA DE
MONITORAMENTO -

KIT DE EQUIPAMENTO
DE SEGURANCA PARA

CENTRAL DE
CUSTODIA

COMPOSTO DE NO
MINIMO: 4

CAMERAS,GRAVADOR
DVR DE 8 CANAIS,

HD 500GB,
MONITORAMENTO

VIA SMARTPHONE E
TABLET

UN 1.626,8467
R$ 06 9.761,0802

R$

TOTAL 9.761,0802 R$
 
 
2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva
valores inferiores a R$ R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois
centavos), no caso de serviços em geral e compras.
Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido
na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas
realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no
mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo
art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
2.2 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição dos Kit de
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Videomonitoramento, a fim de atender os entes Operativos da Gerência Geral de Polícia
Científica, uma vez que está em andamento a criação e viabilização da Cadeia de Custódia de
Vestígios, com local de armazenamento constante de vestígios que se tornarem provas
materiais (evidências), comumente atrelados a inquéritos policias instaurados ou oriundos de
outros clientes solicitantes de Pericias Criminais. Dessa forma, a aquisição de tais materiais,
objeto de contratação, se torna uma necessidade contributiva premente na segurança dos
vestígios nos citados entes operativos em todo o Estado de Pernambuco, bem como viabiliza-los
para as atividades laborais relacionadas a custódia de vestígios, propiciara mais credibilidade a
vigilância e rastreabilidade nos vestígios sob tutela.
Informe-se, por oportuno, que tal objeto atenderá ao dever legal exposto na Lei nº 13.964, de
24 de dezembro de 2019 que aperfeiçoa a legislação penal e processual penal e determina os
procedimentos a serem realizados pela cadeia de custódia a saber:
"Art. 158 B- IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em condições adequadas,
do material a ser processado, guardado para realização de contraperícia, descartado ou
transportado, com vinculação ao número do laudo correspondente.
"Art. 158-E. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma central de custódia destinada
à guarda e controle dos vestígios, e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao órgão central
de perícia oficial de natureza criminal."
2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO
Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento SEI
3900009525.000057/2022-78 e 3900009525.000005/2023-82, Anexos (55624668) e
(55625065), fundamentado em pesquisa para a todos os entes da Polícia Científica de
Pernambuco visando a aquisição de Kits de videomonitoramento necessários de acordo com a
demanda de cada Instituto, das Unidades e de criação da Gerencia de Custódia de Vestígios da
Região Metropolitana GCV-RMR, objetivando sua estruturação para um melhor desenvolvimento
das atividades, portanto, fundamenta-se em previsão de demandas. Adquirir esses Kits visa
garantir melhor segurança na vigilância do armazenamento dos vestígios contribuindo para um
bom desempenho das atividades da perícia da Polícia Cientifica de Pernambuco.
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a
aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características na Composição para cada Kit:
     a) 01 Gravador de DVR para 08 canais,
     b) 01 Disco Rígido (HD) Interno, com capacidade de armazenamento de 1 TB.
     c) 04 Câmeras de Videomonitoramento.
    d) 100 Metros de Cabo Coaxial para ligação de cada câmera ao DVR.
    e) 01 Fonte chaveada de 10 amperes para alimentação dos equipamentos DVR.
    f) 08 Conectores para terminais de cabo coaxial e conexão das câmeras ao seu respectivo
DVR.
    g) 04 Conectores macho com borne.
3.2. O fornecedor deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes
sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança,
conforme legislação vigente.
3.3. A empresa contratada deverá efetuar a instalação de todos os kits nos seguintes
endereços:
    a) Laboratório de Toxicologia do ICPAS, localizado na Rua do Pombal, 455 - Santo Amaro,
Recife - PE, CEP 50100-170 (1 Kit de Videomonitoramento).
    b) Instituto de Medicina Legal de Caruaru, localizado na BR 232, KM 130, s/n - Bairro:
Indianópolis, Caruaru - PE, CEP 55.000-000 (1 Kit de Videomonitoramento).
    c) Instituto de Criminalística Professor Armando Samico, localizado na Rua Odorico Mendes,
nº 700, Campo Grande, Recife - PE, CEP: 52031-080 (1 Kit de Videomonitoramento).
    d) Gerência de Custódia de Vestígios, localizada na Estrada da Batalha, S/N - Prazeres,
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Jaboatão dos Guararapes - PE, 54315-010 (2 Kit de Videomonitoramento).
    e) Instituto de Criminalística Professor Armando Samico, localizado na Av. Caruaru, s/n, Cohab
I - Caruaru - PE (1 Kit de Videomonitoramento).
3.4. No valor total deve está incluso o deslocamento da empresa para as áreas solicitadas das
instalações.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/2006
4.1 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1 As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do Estado de
Pernambuco, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
Despesa: Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP
Programa: 06.181.0459.4223.2544 ECV
Unidade Orçamentária: 124
Elemento de Despesa: Nº 44905224 - Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro e Nº
44909202 - Equipamentos e Material Permanente - Imobilizáveis.
4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita
mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da
Lei nº 14.133/21.
4.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/2006
De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as
contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas
preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).
 
5. PROPOSTA

  5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
  As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua

apresentação, independente de declaração da empresa.
 
 
  6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício.
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de
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Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da
proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá
apresentar, também, a CRF de Pernambuco.
6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei
nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.
6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
6.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista
mais de um) da sede ou domicílio da licitante;
6.3.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE ( processos
judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante;
6.3.1.2. A certidão descrita no item 6.3.1.1 somente é exigível quando a certidão negativa de
Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange
os processos judiciais eletrônicos.
6.3.1.3. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar
comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empresa.
 
7. DO CONTRATO
7.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
7.1.1. O contrato terá vigência de cinco (05) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser estendido para o exercício financeiro subsequente apenas para complementação
desse prazo.
7.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
7.2.1. O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir
da convocação pela CONTRATANTE.
7.2.2. Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato,
somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente
fundamentada.
7.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado
para este fim;
Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para
entrega dos bens;
Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades
exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;
Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições
estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA deste CONTRATO;
Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto
fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, às
suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;
Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA
o fato por escrito;
Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos
nas condições e nos prazos estabelecidos;
Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando
houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;
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Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas;
Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA
relacionados à execução contratual;
Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO;
Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das
garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.;
Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos
pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos;
Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se obtiver
por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do
fornecimento;
Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito estado
de conservação e funcionamento;
Garantir a devida instalação dos equipamentos nos seguintes endereços:

           a) Laboratório de Toxicologia do ICPAS, localizado na Rua do Pombal, 455 - Santo Amaro,
Recife - PE, CEP 50100-170 (1 Kit de Videomonitoramento).
           b) Instituto de Medicina Legal de Caruaru, localizado na BR 232, KM 130, s/n - Bairro:
Indianópolis, Caruaru - PE, CEP 55.000-000 (1 Kit de Videomonitoramento).
           c) Instituto de Criminalística Professor Armando Samico, localizado na Rua Odorico
Mendes, nº 700, Campo Grande, Recife - PE, CEP: 52031-080 (1 Kit de Videomonitoramento).
          d) Gerência de Custódia de Vestígios, localizada na Estrada da Batalha, S/N - Prazeres,
Jaboatão dos Guararapes - PE, 54315-010 (2 Kit de Videomonitoramento).
          e) Instituto de Criminalística Professor Armando Samico, localizado na Av. Caruaru, s/n,
Cohab I - Caruaru - PE (1 Kit de Videomonitoramento).

Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato;
Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação,
ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que apresentarem vícios,
defeitos ou qualquer irregularidade;
Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto
contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora,
comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega,
devidamente comprovado;
Entregar o manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada, conforme o caso;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
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autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as
hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO
Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que
venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a
correção da situação apresentada;
Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário,
indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;
Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados
pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
solicitação;
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal
alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do ICMS,
quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do Decreto Estadual nº
44.650/17 (Convênio ICMS 73/04);
Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado
pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração
no Contrato Social ou no endereço comercial;
Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no
prazo assinalado no CONTRATO

   7.5 PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
7.5.1. A CONTRATADA prestará no ato da assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE,
garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
nos termos do artigo 98 da Lei nº 14.333/21, em uma das modalidades de garantia previstas no
diploma legal citado.
7.5.2. As demais disposições sobre o tema encontram-se detalhadas na minuta do contrato.
7.6. CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA
VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
7.6.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa,
uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser
prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e
economicamente para a Administração Pública.
7.7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo
a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis após o recebimento da solicitação
7.7.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente
contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
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7.7.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio do telefone (81)
99488-3537, e ou - e-mail: ger.custodia.vestigios@policiacientifica.pe.gov.br, sem prejuízo de
outros meios disponíveis.
7.7.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no
seguinte endereço: Rua Coelho Leite nº 393, Santo Amaro, CEP 50100-140, Recife/PE.
7.7.5. A Gestão do contrato ficará a cargo da Gerência de Custódia de Vestígios, conforme
parâmetros definidos no Decreto Estadual nº 51.651/2021).
7.7.6. A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Gerência de Custódia de Vestígios, conforme
parâmetros definidos no Decreto Estadual nº 51.651/2021).

 
  8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 
 8.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias,
por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo
de recebimento definitivo dos bens   acompanhado dos documentos de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.
 
 8.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de
imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações
posteriores, de acordo com as alíquotas   constantes do Anexo I da referida norma, ou em
observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as
correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não       realizadas as
correções, nos termos do art. 4º do Decreto nº 55.069, de 25 de julho de 2023.
8.3. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade fiscal e
trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das seguintes
certidões:
    a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND);
    b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede da CONTRATADA;
    c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
    d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.4. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os
documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para
sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em
referência ficará suspenso.
8.5. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não
manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE
instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da
retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja  pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos
termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em
norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária
aplicável.
8.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 

EM = I x N x VP
Onde:

Sigla Significado / Descrição

EM: Encargos Moratórios.

N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP: Valor da parcela a ser paga.

TX: IPCA

I: Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365

 
8.11. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do
mês seguinte ao da ocorrência.

  9. DAS SANÇÕES
  9.1. As disposições sobre o tema estão detalhadas em cláusulas das minutas padronizadas PGE de
contratos dos objetos fornecimento.

 
 

RONALDY JOSÉ MILLER C. L. DA SILVA
(Agente de Perícia Criminal / Fiscal de Contrato)

MILTON ANTONINO DA SILVA JÚNIOR
(Gerência de Custódia de Vestígios - GCV / Gestor do contrato)

Documento assinado eletronicamente por MILTON ANTONINO DA SILVA JÚNIOR, em
12/09/2024, às 15:05, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do
Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por RONALDY JOSÉ MILLER, em 12/09/2024, às 15:06,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
55880474 e o código CRC C89120ED.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL DE PERNAMBUCO
Rua São Geraldo, 111  - Bairro Santo Amaro, Recife/PE - CEP 50040-020, Telefone:  
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